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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  - AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –
SAQUE  EM  CONTA POUPANÇA –  AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO –  PROCEDÊNCIA DA DEMANDA –
IRRESIGNAÇÃO  –  ALEGAÇÃO  DE  OPERAÇÃO
FRAUDULENTA  –  ÔNUS  DE  PROVAR  DO
PROMOVIDO –  INCIDÊNCIA DO ART.  333,  II,  DO
CPC - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DEVER DE
INDENIZAR  -  DANO  MORAL  –  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  -  FIXAÇÃO  RAZOÁVEL  –
MANUTENÇÃO DO  DECISUM  -  DESPROVIMENTO
DO APELO.

 Incumbe ao banco apelante, nos termos do art.
333  ,  II  ,  do  Código  de  Processo  Civil  ,  provar  a
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do  direito  daquele,  que  alega  ser  vitima  de  saque
indevido em conta poupança, sem autorização.

 Isso  porque,  as  instituições  financeiras
respondem  objetivamente  pela  falha  no  serviço
prestado. 

 Quantum indenizatório  mantido  para  atender
aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em desprover o apelo, à unanimidade, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento de fl.127.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  BANCO
BRADESCO  S/A, em  face  de  sentença  que,  nos  autos  da  “Ação  de
Obrigação de Fazer, c/c danos morais judicializada por Francisco de Assis
da Silva Filho. 

Na exordial, a parte autora alega que teve sua conta poupança
saqueada por terceiro, sem autorização, no montante de R$22.000,00 (vinte e
dois mil reais), gerando-lhe transtorno. 

Assim,  pugnou  pela  condenação  da  instituição  financeira
demandada ao ressarcimento do valor debitado, bem assim em danos morais .

Regularmente  citada,  a  promovida  apresentou  contestação,
rebatendo os fatos alegados. Pugnou, ao final, pela improcedência do pedido.

Impugnação à contestação. 

Sentença  às  fls.  75/78,  julgando  procedente  o  pedido  inicial,
condenando a edilidade a restituição do valor  sacado e ao pagamento por
danos morais no montante de R$8.000,00 (oito mil reais).

Irresignado,  o  promovido  interpôs  recurso  de  apelação  (fls.
94/102) sustentando, em síntese, que houve desacerto na decisão recorrida,
ao passo que a culpa é exclusiva de terceiros, além do que não contribuiu
para  a  ocorrência  dos  alegados  danos  morais.  Aduz  que  o  valor  da
indenização  não  guardou  a  devida  razoabilidade  e  proporcionalidade,
devendo, pois, ser minorado. Pugnou  pela reforma da sentença para julgar
totalmente improcedente a ação ou, alternativamente, pela minoração do valor
do quantum indenizatório, bem como o prequestionamento.

Contrarrazões (fls. 111/114), pugnando pelo desprovimento do
apelo.

A Douta Procuradoria-Geral de Justiça, não manifestou-se por
ausência de interesse ministerial.

É o relatório.

VOTO.

I - PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.
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II – MÉRITO. 

Inicialmente tenho que a relação entre as partes é de consumo,
uma vez que o autor se enquadra no conceito de consumidor (CDC, art.  2º,
§único) e a ré no de fornecedora de serviço. (CDC, art.  3º), sendo objetiva a
sua responsabilidade (CDC, art. 14).

“  Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação
dos  danos  causados  aos  consumidores  por defeitos
relativos  à  prestação  dos  serviços,  bem  como por
informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre sua
fruição e riscos.

§ 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança
que  o  consumidor  dele  pode  esperar,  levando  se  em
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de
novas técnicas.

§ 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado
quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II  -  a  culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro.”  (grifos
apostos)” .

Da análise dos autos, tem-se que sem razão o banco apelante
ao pretender  a  improcedência  do pedido,  não provou a culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro, no saque da conta poupança do autor, ônus que lhe
incumbia, considerando os termos do art.  333, inc. II, do Código de Processo
Civil  , ficando afastada a hipótese do art. 14, §3º, II, do CDC1.

Por  outro  lado,  a  parte  autora,  ora recorrida,  comprovou nos
autos que, possui conta no banco demandado, além do saque indevido, sendo
ratificado pelo promovido que o saque fora efetuado por terceiro,  mediante
fraude, na própria contestação. Assim, não tendo se desincumbido de tal ônus,
reputa-se irregular saque, fazendo jus ao autor a devolução do dinheiro sacado
e indenização por danos ocorridos.

A responsabilidade do agente causador do dano moral opera-se
por força do simples fato da violação. Verificado o evento danoso, surge a
necessidade da reparação, independentemente da prova do prejuízo.

1 Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. [...] § 3º.  O Fornecedor de serviços só não será
responsabilizado quando provar:  [...]II. A culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
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A Jurisprudência do STJ é nesse sentido. A propósito:

RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. SAQUE INDEVIDO EM
CONTA-CORRENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
SUJEITO  ABSOLUTAMENTE  INCAPAZ.  ATAQUE  A DIREITO
DA PERSONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL.
IRRELEVÂNCIA QUANTO AO ESTADO DA PESSOA. DIREITO
À  DIGNIDADE.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL.  PROTEÇÃO
DEVIDA.  1.  A  instituição  bancária  é  responsável  pela
segurança das operações realizadas pelos seus clientes, de
forma  que,  havendo  falha  na  prestação  do  serviço  que
ofenda  direito  da  personalidade  daqueles,  tais  como  o
respeito  e  a  honra,  estará  configurado  o  dano  moral,
nascendo o dever de indenizar.  Precedentes do STJ.  2.  A
atual  Constituição  Federal  deu  ao  homem lugar  de  destaque
entre  suas previsões.  Realçou seus direitos  e fez deles o fio
condutor de todos os ramos jurídicos. A dignidade humana pode
ser  considerada,  assim,  um  direito  constitucional  subjetivo,
essência de todos os direitos personalíssimos e o ataque àquele
direito é o que se convencionou chamar dano moral. 3. Portanto,
dano moral é todo prejuízo que o sujeito de direito vem a sofrer
por meio de violação a bem jurídico específico. É toda ofensa
aos  valores  da  pessoa  humana,  capaz  de  atingir  os
componentes da personalidade e do prestígio social. 4. O dano
moral  não  se  revela  na  dor,  no  padecimento,  que  são,  na
verdade, sua consequência, seu resultado. O dano é fato que
antecede os sentimentos de aflição e angústia experimentados
pela vítima, não estando necessariamente vinculado a alguma
reação psíquica da vítima. 5. Em situações nas quais a vítima
não é passível de detrimento anímico, como ocorre com doentes
mentais,  a  configuração  do  dano  moral  é  absoluta  e
perfeitamente possível, tendo em vista que, como ser humano,
aquelas pessoas são igualmente detentoras de um conjunto de
bens integrantes da personalidade. 6. Recurso especial provido.
(STJ -  REsp:  1245550  MG 2011/0039145-4,  Relator:  Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 17/03/2015, T4 -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/04/2015).

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte. Veja-se:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO  NÃO  CONTRATADO.
PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  DE
EXCLUSÃO  DA  CONDENAÇÃO  EM  DANO  MORAL  E,
ALTERNATIVAMENTE,  REDUÇÃO  DO  VALOR  ARBITRADO.
NÃO  ACOLHIMENTO.  RAZOABILIDADE  NA CONDENAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DO  JULGADO.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO  AO  APELO.  -  Infere-se  que  a  instituição
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financeira não comprovou, através da apresentação do contrato
autorizador,  o  consentimento  do  promovente  em  relação  às
deduções realizadas em sua conta corrente, pelo que se conclui
que não se desincumbiu de seu ônus probatório. - Configurados
os elementos da responsabilidade civil, quais sejam, conduta do
agente, dano caudado à vítima e nexo causal, surge a obrigação
de indenizar o lesado pelos danos morais sofridos. Existe dano
moral em razão de desconto indevido nas contas correntes
dos autores sem a sua autorização, por trazer insegurança
às  relações  jurídicas  existentes,  agravo  à  sua  honra  e
prejuízo ao  seu crédito.  [...].  -  Cabe  à  instituição  financeira
demandada  a  demonstração  da  legitimidade  dos  descontos
realizados na conta corrente do apelado, nos termos do art. 333,
II,  do  Código  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00023326320148152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO , j. Em 31-03-2015).

APELAÇÃO CÍVEL.  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTOS
REALIZADOS  DE  FORMA  INDEVIDA.  AUSÊNCIA  DE
CONTRATAÇÃO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
DANOS  CONFIGURADOS.  APLICABILIDADE  DO  CDC.
RECURSO  DESPROVIDO. - De acordo com os artigos 186 e
927, ambos do Código Civil, para que se possa aferir se há o
dever de indenizar, alguns elementos são importantes: ação ou
omissão  do  agente,  dano  sofrido  pela  vítima  e  relação  de
causalidade  entre  ambos.  -  No  caso  dos  autos  restaram
caracterizados  os  pressupostos  mencionados,  na  medida
em que o desconto,  referente ao empréstimo consignado
(Contrato  n.  194900438),  foi  indevido,  já  que  não  foi
contratado pela autora. - De acordo com o art. 42, parágrafo
único, do CDC, se a instituição bancária locupletou-se de forma
indevida de numerário pertencente à autora, deve restituir, em
dobro, dito valor. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00002374220098150061,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j.
Em 03-11-2014). [grifos acrescidos].

No que concerne ao quantum indenizatório, deve o magistrado
estar atento aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se
afastando,  ainda,  do  caráter  punitivo-pedagógico  da  condenação,  em
consonância com o postulado da vedação ao enriquecimento sem causa, de
modo que a sua fixação sirva de desestímulo ao autor do ato danoso, mas, ao
mesmo tempo, não gere o enriquecimento sem causa do consumidor. 

Assim,  no  que  tange  ao  “quantum”  reparatório  do  dano
moral, não assiste razão à ré em relação ao pedido (alternativo) de minoração.
É que, a quantia fixada pelo juízo de primeiro grau em R$ 8.000,00 (oito mil
reais), mostra-se adequada, cumprindo a sua dupla finalidade.

Destarte,  é entendimento  pacífico  nas  Cortes  Superiores  e
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Estadual, que o prequestionamento não exige que haja menção expressa dos
dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados,  entretanto,  é
imprescindível  que  no  aresto  recorrido  a  questão  tenha  sido  discutida  e
decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso.

III – DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo a sentença singular em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr.  Des.  José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho (relator),  Juiz
convocado em substituição ao Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Marcos
William de Oliveira, Juiz convocado em substituição a Exma. Desª. Maria das
Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

DR. ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz Convocado - Relator
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